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"estabelecer as cautelas de ordem 
fiscal tendentes a evitar a evasão do 
imposto. adaptando as existentes às 
novas prescrições" . 

Será delegação de competência hostil 
no art. 36. § 2.. da Constituição; mas é 
lei. que o Executivo pode e deve põr em 
execução. usando de atribuição que lhe 
é outorgada. 

E.sse proceder apenas seria limitado 
por outros preceitos constitucionais ou le­
gais. que se lhes opusessem. 

Não está claro e irretorquível que o 
dispositivo impugnado constitua afronta à 
garantia de inviolabilidade domiciliar (art. 
141. § 15 da Constituição). Embora possa 
essa estender-se ao estabelecimento comer­
ciai. ampliando a velha norma individua­
lista: My home, my kingdom, não se afi­
gura impeditiva das entradas nos domi­
cilios por agentes do poder público. a fim 
de atender a necessidades legais dos ser­
viços da policia sanitária. fiscal e outras 
(Pontes de Miranda. Com. à Const. de 
1946. vol. IV páginas 206 e 209; Th. Ca-

valcanti. A Consto Fed. Com. vol. lII. pá­
ginas 134 e 135). 

Por outro lado. tampouco a lei comer­
c:al se choca como o preceito em lide. O 
art. 17 do Código Comercial aliás. derro­
gado. somente abrigava a inviolabilidade 
dos livros dos comerciante e o conceito do 
domicilio comercial não tinha maior pe­
netração (C. Carvalho de Mendonça. Trat. 
de dir. com. vols. Il e UI parte 1.' página 
100 e ss.). 

Em suma. desde que não se apresente 
ób:ce legal ou judicial ao cumprimento do 
dispositivo regulamentar impugnado. não 
há como revogá-lo ou modificá-lo. 

Procuradoria Geral da Fazenda Na­
cional. em 7 de janeiro de 1960. - Fran­
cisco Sá Filho, Procurador-Assistente. 

"Estou de acõrdo com o parecer de 
fls. 11-12". Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional. em 22 de fevereiro de 1960 -
Manoel Martins dos R.eis, Procurador 
Geral. 

IMPôSTO DE CONSUMO - SÊLO DE AUTENTICAÇÃO 

- A exigência de novo impôsto não alcança todo e qual­
quer retôrno do produto à fáln ica. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Processo n" 188.047-59 

Swing Indústria e Comércio Ltda .• fir­
ma estabelecida nesta Capital com fábrica 
de perfumarias. expondo: 

"No art. 87. § 5 .. do Decreto número 
45,422. de 12 de fevereiro de 1959. foi 
estipulado que o fabricante deve inutilizar 
o sêlo de autenticação com a data da 
saída da fábrica. 

Acontece. aliás. repetídas vêzes. seja 
que o caminhão de entrega não encontra 
o estabelecimento recel:.edor da mercadoria. 
por ultrapasse do tempo ou que. em caso 
de àespacho marítimo. a frota não aceita 
a carga do dia previamente indicado e 

manda voltar o caminhão no dia seguinte 
ou outro dia qualquer. 

Consulta a esta Rccebedoria como deve 
proceder nestes casos. uma vez que o sêlo 
já foi inutilizado com a data do primeiro 
dia de saída da fábrica. 

2. Dispõem o art. 137 e seus §~ L' 
e 2... do Regulamento do Imposto de Con­
sumo a que se refere o Decreto n.' 45.422. 
de 12-2-59. que em caso de devolução os 
produtos devem transitar com a respectiva 
nota-fiscal ou se parcial. com memorando 
discriminativo e serão incorporados à pro­
dução para incidência de novo impôsto. na 
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hipótese de estarem sujeitos a pagamento 
por guia. salvo quando voltarem à fábrica 
para consêrto em virtude de defeitos ou 
de garantia do funcionamento dada pelo 
industrial. 

3. Nos têI'lIlos do art. 212 do C6digo 
Comercial: 

"Se o comprador reenvia a coisa 
comprada ao vendedor. e êste a aceita ou. 
sendo-lhe entregue contra sua vontade. a 
não faz depositar judicialmente por con­
ta de quem pertence. com intimação do 
depósito ao comprador. presume-se que 
consentiu na rescisão da venda". 

4. Como se vê. a exigência de novo 
impôsto. estabelecida no citado dispositivo 
regulamentar. não alcança todo e qualquer 
retôrno do produto à fábrica. mas tão só 
a sua volta ao estabelecimento em decor­
rência de devolução ou seja do reenvio 
da mercadoria a partir da entrega ao com­
prador. seu preposto. intermediário ou re­
presentante. 

5. Assim. quando o produto é trans­
portado por veículo ou pessoa sob a res­
pon~abilidade direta do fabricante. não lhe 
é aplicável a nova tributação preceitua­
da no referido art. 137 se retomar pura 
e simplesmente antes da entrega ao des­
tinatário ou a outrem em seu nome. isto 
é. antes de ser dado a consumo. 

6. A Diretoria da~ Rendas Intprnas. 
aliás. no item IX da Circular n.' 62. de 
4-6-59 (D. O. 12). reconheceu a inexigibi­
lidade de novo impôsto sõbre mercadoria 
depositada pelo fabricante em Armazéns 

Gerais e por êstes devolvidas ao estabe­
lecimento produtor. total ou parcialmente. 
o que é justificável pelo fato de o depo­
sitário não ser adquirente daquela mer­
cadoria. 

7. Nestas condições. responda-se que. 
nos casos objeto da consulta. deverá ser 
cancelada a nota-fiscal primitiva e cola­
das rodas as suas vias no talão ou bloco 
correspondente. com a declaração dessa 
circunstância e os escl~recimentos neces­
sários na coluna de "Observações" do li­
vro fiscal competente. emitindo-se outra 
nota-fiscal por ocasião da posterior saída 
dos produtos. autenticada na data desta. 
mediante novo sêlo especial. 

8. Outrossim. esclareça-se que o 
prazo para início do emprêgo obrigatório 
do sêlo de autenticação foi prorrogado até 
31 de marco de 1960 pela Circular n.' 165. 
de 26-12-59 (D.O. 28). da Diretoria das 
Rendas Internas. 

9. Publique-se e dê-se clencia. asse­
ourado o direito de recurso para aquela 
Diretoria. no prazo de vinte (20) dias 
úteis. de acôrdo com o art. 343. § 1.'. do 
mencionado Regulamento a que se refere 
o Decreto número 45.422. de 12-2-59. 

10. Desta decisão recorro. .. ex-offi­
cio". para a mesma Diretoria. 

11. Â S.P.J. para os devidos fins. 

Rio de Janeiro. 17 de fevereiro de 
1960. 

lMP6STO úNICO -IMP6STO DE CONSUMO - GA.S LIQUEFEITO 

- Não está sujeito ao impôsto de consumo mas 80men· 
te ao impôsto único Q comércio e distribuição de gás lique· 
feito. 

MINISTe.RIO DA FAZENDA 

Processo n.' 194.092-59 

Heliogás S. A. Comércio e Indústria. 
firma distribuidora de gás liquefeito. esta­
belecida nesta Capital. consulta se está 

obrigada a apol o sêlo de autenticação nas 
notas-fiscais extraídas. em virtude de dú­
vida quanto à ~plicação do Art. 87 do 




